
PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberaçáo de Vossas Excelências, o

projeto de lei, n" 26771GP12019, que dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional

Especial por Superávit Financeiro no valor de R$ 10.031,66 (dez mil e trinta e um

reais e sessenta e seis centavos), na unidade orçamentária: Fundo Municipal de

Saúde.

Considerando o superávit Íinanceiro fonte 06.13.52 - Recursos de

Outras Fontes Exercícios Anteriores - Transferência de Convênios Saúde - Farmácia

Popular.

Considerando que, o municipio está passando por mudanças na área da

saúde, tendo em vista que, a atual administração vem suprindo adequadamente

continuidade ao alto desempenho nos atendimentos prestados aos pacientes do

SUS.

Considerando que, o valor tem por objeto a devoluçáo do saldo do

recurso referente ao repasse da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, por meio do

Fundo Nacional de Saúde, mais os rendimentos da conta corrente, apurado no saldo

do balanço de 2018.

Considerando que, o recurso foi celebrado entre a Fundaçâo Oswaldo

Cruz e o Município de Jaru/RO, para desenvolvimento do Programa de Farmácia

Popular, por meio do Convênio n' 0112013, no qual o intuito de adaptar um local para

a implantação da Farmácia Popular. Destacamos que a Farmácia Básica Municipal já

possui local próprio nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde.

Considerando a solicitaçáo da Secretaria Municipal de Saúde,
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da Comunicaçâo lnterna no lOTZSEMUSA/2019.

Considerando a necessidade de inserir no orçamento vigente através de

abertura de crédito adicional especial, haja vista a fonte dos recursos ser do exercício

anterior, conforme disciplina aLei no 4.3201il.

Referidos projetos de lei são de iniciativa exclusiva do chefe do Poder

Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser

apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As opeÍaçóes de abertura de crédito adicional especial e suplementar

estão previstas na Lei Federal n.4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui

normas gerais de direito financeiro, sendo que no particulaÍ, rcza o artigo41, I e ll:

Art.4'1. Os créditos adicionais classiÍicam-se em:

| - suplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

ll - especiais, os destinadas a despesas para es quais não

haja dotação orçamentária especíÍica ;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislaçâo pertinente à

matéria corroboram a realizaçáo da operação em exame, não havendo, portânto,

qualquer óbice à sua efetivaçâo, desde que observadas as regras específicas

inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais

também aplicáveis ao caso em tela, senáo vejamos:

"Art. 43. A abeÉura de créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponiveis para ocorrer

à despesa e será precedida de exposição justiÍicativa.

§ 1o. Considerâm-se rêcursos, para o fim deste artigo, desde

que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patri
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

exercício antêrior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

llt - os rêsultantes de anulação parcial ou total dê dotações

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em

Lei;"

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos

adicionais suplementares e especial.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o

presente Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a Íim de que

seja analisado, discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da

necessidade de regulamentação da matéria em exame.

Atenciosamente,

JOÃO GO ES SILVA JUNIOR
Prefeito o Município de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI N.O 2677IGPI2O19

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçamento vigente crédito adicional especial
por superávit financeiro na Unidade
Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde."

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNN, NO

exercício de sua competência legal;

LEI

AÉ. 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente,

credito adicional especial por superávit financeiro na importância de R$ 10.031,66

(dez mil e trinta e um reais e sessenta e seis centavos) na Unidade Orçamentária a

seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no 4.320164, Lei Municipal no 2.372 de 21 de

dezembro de 2018 distribuídos a seguinte dotação:

02 i 1 oo FUNoo MUNtctPAL DE SAúDE

10.301.'roo1 .2278.0000 FARMÁCIA PoPULAR oo BRASIL

3.3.90.93.00 TNDENIZ ÇÔES E RESTmJIÇÓES
F.R.: 0 613

6 Recursos ds Outras Fontes - Exsrcicios Antêriorês

AÍL 20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com

recursos provenientes de superávit financeiro apurado em balanço do exercício

anterior fonte 06.13.52 - Recursos de Outras Fontes Exercícios Anteriores -
Transferência de Convênios Saúde - Farmácia Popular.

Superávit Financeiro: 10.03í ,66

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.89

Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:sabinete@ iaru.ro.sov.br. CNPJ':04.279.23 59

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele

sanciona a seguinte:

10.031,66
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Art. 30 - Faz parle desta Lei Anexo I - Memória de cálculo

AÉ. 40 - Esta lêi entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 10 de junho de 201g.

JOÃO G ES SILVA JÚNIOR
P MunicÍpio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.
Contato: í69) 3521-6445 - E-mail:eabinete@iaru.ro.sov.br. CNPr I 04.279.23810cot-59
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

ANEXO I- MEMORIA DE CÁLCULO

Fonte: Extrato Bancário/Tabela das Fontes/Destinações de Recursos

Gabinete do Pre , Jaru - RO, 10 de junho de 2019.

JOÃO G SILVA JÚNIOR
P Município de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1O8O - Setor 02, JarulRo CEP: 76.890-000.

Contato: í69'l 3521-6445 - E-mail:eabineteía iaru.ro.eov.br. CNPJ: 04.279.238/0001-59

R$ 0,00R$ 10.03í,6606.13.52

SUPERÁVIT DO

EXERCICIO

SALDO

31t1212018

RESTOS A

PAGAR 2018

FONTE DA

RECEITA

R$ 10.031 ,66



I
ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
SECRETA RIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSA

c.l 1.072/SEMUSN2019 ir
VTORIGEM

DÉSI'NO

ÂSSUNTO

Secretaria MuniciPal de Saúde
- SEMUSA

SEMAPLANF
Devolução do Saldo em Conta,

Referente ao Recurso de
D esenvolvi me nto do Prog rama

AUTORTZOpoTtFpB{E &.qE I

6.0 -l t €? t )('("i

OBJETO

Farmácia Popular do Brasil
Abertura de Crédito Adicional

Especr'a/ por S uPerávit
Financeiro

DATA 06 de Junho de 2019

Ao Senhor Secretá io Municipal de Administração, PlaneÊmenio e Fazenda

Com nossos cumprimentos, solicitamos a Abertura de Crédito

Adicional Es cial por Superavit Financeiro . no valor de R$: 10.031.66 (Dez Mil

Trinta e Um Reais e Sessenta e Seis Centavos)'

ConsiderandoqueoValordoCréditoAdicionalporSuperavitSerá

destinado para devolução do Recurso Financeiro proveniente do Desenvolvimento

do Programa Farmácia Popular do Brasil.

Considerando que este valor e referente ao repasse da Fundaçáo

oswaldo cruz - Fiocruz (Fundo Nacional de saúde), mais os rendimentos da conta

corrente, apurado no Saldo do Balanço do exercicio de 2018.

Considerando a Portaria N" 2 587 de 06 de Dezembro de 2004' que

lnstitui o incentivo Financeiro do Programa Farmácia Popular do Brasil, aonde

destacamos o Art. 1., os Parágrafos § 2" e § 4" do Art. 3', que relatam o seguinte:

LAN F

Att. 1o ln stituir o incentivo fina ,ro aos estados. ao Di strito Federa /eaos
mun DIOS destina do ao financiamento das acões voltadas à ímolant oe
manu cão do Pro rama Farmác ia PoDUlar do Brasil

§20 Será de R 50.000.00 binoúenta íl reais) o valor destinado à

cobe de oa exclustvamente com a imDlantacão de cada un idade

ue fu ula oP ma Farm u Brasil

âmb da esfe de oestão do estado do Di. Federal ou do munic D ta

S EMAP

Recebido-,- I--- i Âzo Os oastos imglanta

no

o enolobam acões de forna. ada

B ma ta Brasil

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSAJe-mail semr,isa aru ro vbr Página 1
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE JARU

SE CRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSÁ

seguinte:

Considerando a Lei Federal no 4.320i64, art. 42" e43", que relata o

AtÍ. 4 . Os créd suolementa l'es e esoec tats serao autorizados oor lete
abeftos por decreto executivo

4ft. 4 A aberlura dos crédrtos suolementa ais deoendeda
existé 'a de recu disDoníve ts oara oco rad e será Drecedida

de ex icão iustificativa § 1o Considera recurs para o fim deste

adiqo desde q enáoc etido ,. os vit fina ro

apu em balanco trimonial do exerclcto anteior: . Oso
arovenientes de excesso de anecadacão: lll. Os resultantes de anulacão

rct total Co ame SOU créditas

autoriza dos em lei tvo to de OD acoesde dito autorizadase

em forma oue iurídicamente ibilite ao Poder Executi vo realizá-las

Entend ê-se Dor suDerávit fínanceiro a diferenca oosítiva entre o attva

financeiroeoDa ssivo finance tro. conluQa ndo-se. ain os sa/dos dos

adicionais transfeíoos easo s de credito a e/es vtncu ladas

§30Entende-se excesso arreca o. Dara os flrs deste a a

saldo itivo das ncas acumuladas a mês entre a arrecadacão

vlsta e lizacia sidera ainda ndência exerctclo

Considerando o Convêio N' 01/2013 - De Cooperação técnica

descentralização de atividade com compartilhamento de recursos, que entre si

celebram a fundaçáo Oswaldo Cruz e o Município de Jaru/RO para o

Desenvolvimento do Programa de Farmácia Popular, aonde o mesmo foi firmado

com o intuito de adaptar (Reformar) um local para implatanção da Farmacia Popular.

ConsiderandoaReformadoPredioparalmplatançãodaFarmácia

Popular do Brasil, foi Licitada e Executada, confoÍme as especiÍicações Técnicas

requisitadas, podendo ser comprovado através das documentaçÕes acostado nos

autos do processo 1 1 1 1/SEMSAU2015.

Destacamos que restou um saldo do presente repasse para a

reÍorma do prédio.

DestacamosoÍicio07I2}17/DAF/SCTIE/Ms,querelataSobreofim

do repasse de manutençáo às unidades de Rede Própria do Programa Farmácia

Popular do Brasil e descreve que apÓs a desabilitação a secretaria Municipal de

saúde deverá encaminhar os procedimentos necessários à devolução dos recursos

ao Fundo Nacional de Saúde FNS.

ConsiderandoqueaFármaciaBásicaMunicipaljápossuipredio

próprio nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde'

Considerando que o predío reformado para o Programa da

Fármacia Popular, em nenhum momento foi implantado, pois apos a reforma o

I
SECRETARÁ MUNICIPAL DE SÃÚDE - SEMUSAJe-mail: semusa@iaru'ro q9v br Página 2
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETARIA M'JNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

mesmo Íicou desocuPado, onde na atual gestão o mesmo foi utilizado para

implataçâo do cAF - Central de Abastecimento Farmacêutico da secretaria

Municipal de Saúde, conforme documentações em anexo'

Considerando que o Programa Fármacia Popular do Governo

Federal foi Extinto e o seu recurso está sendo repassado aos municípios através do

Bloco da Farmácia Federal para aquisição de medicamentos'

lsto Posto, conforme relatado neste documento, solicitamos a

abertura de um Crédito Adicio nal Especial por Supe vit Financeiro , para srm.ra

realizarmos a devolução deste recurso ao Fundo Nacional de saÚde, devido a

situação apresentada neste documento.

A sequir, Ação mais o Elemento de Despesa,'

02.11.00 - Fu Municípal de Saúdendo
10.301 .1001 .X»o( - Farmác ia Popular do Brasíl

3.3.90.93 - Indenizacões e Restltulcoes
Valor: R$ 10.031,66 (Dez Mil, Tnnta e Um Reais e SessenÍa e Seis

Poftaria N" 184 de 03 de Fevreiro de 201 1

Termo de Convênio N' 01/2013
Ofício N" 007/2017-DAF

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

TATIANE AL IDA DOMINGUES
Secretária MuniciPal de Saude

borado por.

Diego Mamédio dos SanÍos
Coordenador de Planejamento
Acompanhamento e Controle
Orçamentârio - SEMUSA

SECREúRA MUNICtpAL DE SAUDE - SEMUStue-mail: semusa@iaru.ro.qov.br. Página 3

Rua Florianópolis N" 3062 Centro, CEP: 76,890-000 - Jaru/RO Fone: (69) 3521-2119'

Seque em anexo:

Centavos).

Extratos Bancários:
Poftaria N" 2.587 de 06 de Dezembro de 2004
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS.A

1001 xxxx

ANEXO I . QUADRO PARA SOLICITAçAO DE CREDITOS ADICIONAIS

"20ôo? U R$. 10 031,66

Éonte: Extrato de Bancário. Tabela das Fontes/Destinações de Recursos

Atenciosamente,

TATIAN D EIDA DOMINGUES
a Municipal de Saúde

borado por:

Diego amédio dos SanÍos
Coorden ador de P laneiame nto
Acompanhamento e Controle
Orçamentáio - SEMUSÁ

SrCnfrÀntn MUNICtPAL DE SAUDE - SEtvIUSAJe-mail: semusa@iaru.ro.qov.pr. Página 4

RUa Florianópolis N. 3062 Centro' CEP 75 890-000 _ Jaru/Ro Fone: (69)3521.2119
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSA
ANEXO II - MEMORIA DE CALCULO DE SUPERAVIT

Éonte: Extrato de Bancário, Tabela cias Fontes/Destina ções de Recursos

Atenciosamente,

TATIANE
Secre

A DOMINGUES
a Municipal de Saúde

borado por:

Diego médío dos SanÍos
Coorden ador de P lanej a me nto
Acompanh amento e Controle
Orçamentárío - SEMUSA

R$: 10.031 ,66R$: 0,00R$: '10.031,6603 13.52

SECRETARIA TMUNICIPAL DE SAUDE - SEIVIUSÁJE-MAi! semusa@iaru.ro. ov.br. P

Rua Florianópolis N" 3062 Centro, CEP: 76.890-000 - Jaru/RO Fone: (69) 3521-2119
ágina 5
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SP|oNIFONTE DA

RECEITA
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ESTADO DE RONDONIA R*ffifi&,
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAru_*

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. SEMU
c.l 1.082/SEMUSN2019

ORIGEM

DESTINO
PIa amento e Fazenda - SEMAPLANF

ASSUtVTO Retifica ão da C.l 1.07ASEMUSN2019

OBJETA
Crédíto Adicional

DATA 07 de Junho de 2019

Com nossos cordiais cumprimentos, Vimos através desta

Comunicação lnterna Retificar informações da C.l 1.072/SEMUSN2019, aonde de

maneira equivocada foi informado a fonte de receita errada, diante disso, retificamos

as informaçÕes conforme a seguir:

Onde se lê:

ANEXO I - QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CREDITOS ADICIONAIS

2018

.1OO1.XXXX 3.3.90 93 03 13.52 R$: 10.031 ,ô6

Fonte: Extrato Bancário, Tabela das Fontes/DestinaÇões de Recursos

Leia-se:

ANEXO I - QUADRO PARA SOLICITAçAO DE CREDITOS ADICIONAIS

DO

I 1001 xxxx 3.3.90.93 06.13.52 R$: 10 03'1 66

Fonte: Extrato Bancário. Tabela das Fontes/Destinações de Recursos

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSAJe-mail: semusâ aru ro ov. br Página 11 t
Rua Florianópolis N' 3062 Centrc. CEP: 76.890-000 - Jaru/RO Fone: (69\ 3521-2119

Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUSA

Secretaia Municipal de Administração,

Ao Senhor Secretário Municipal de Administração, Planeiamento e Fazenda

DE FONTE SU DO

DESPESA

ELEMENTOS DE

DESPESA EXERCIC|O 2018

FONTE



R$: 0,00 R$: 10.031 6603.13.52 R$: '10.031,66

ANEXO II - MEMORIA DE CÁLCULO DE SUPERAVIT

Fonte: Extrato de Bancário. Tabeia das Fontes/Destinações de Recursos

ANEXO II - MEMORIA DE CALCULO DE SUPERAVIT

R$: 10.031 .66

Fonte: Extrato de Bancário, Tabela das Fontes/Destinações de Recursos

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposiçâo para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

TATIANE EA EIDA DOMINGUES
Secretáia Municipal de Saúde

orado

amédio dos SanÍos
Coordenador de P laneja me nto
Acompanhamento e Controle
OrÇamentário - SEMUSA

R$: 0,0006 13 52 R$: 10.031 ,66

SECRETARIA MUN I C I PAL DE SAU DE . SEIV]USA./e-maiI semusa aru. ro ov.br Página 2
Rua FloÍianôpolis N' 3062 Cenko. CEP: 76.890-000 - Jaru/RO Fone: (69) 3521-211s

ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETAR,A MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSÁ
Onde se lê:

SALDOi3I/12i2018
DISPONIBILIDADE

FINA.NCEIRA 2019

A

PAGÂR 2018

Leia-se:

RECEITA .

,--Jr'

Diego

RESTOS A

PAGAR 2O1B

DISPONIBILIDÂDE

FINANCEÍRA 2019
,sALDO,31/12i2018

RECEITA

FONTE DA



06/06/2011

Éste texto ôão substitui o e!5rrasd. Í.o Djário Oficral Cà Uniâo

Ministério da Saúde
Gabinete do Minístro

PORTARIA NO 2.587, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2OO4

lnstitui o incentivo financeiro do Programa Farmácia
Popular do Brasil, e dá outras providências-

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágraÍo único, inciso l,

da Constituiçáo Federal, e

Considerando a Política Nacional de Medicamentos, que preconiza ações de ampliaÉo do acesso a

medicamentos;

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Saúdê no 338, de ô de maio de 2004, que aprova a Política
Nacional de Assistência Farmacêutica;

Considêrando a Lei n' 10.858, de 13 de abril de 2004, que autoriza a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ a
disponibilizar medicamentos mediantê ressarcimentoi

Considêrando o Decreto no 5.090, de 20 de maio de 2004, que institui o Programa Farmácia Popular do Brasil;

Considerando a Portaria no Í.65í, de 11 de agosto de 2004, que constitui o Conselho Gestor do Programa
Farmácia Popular do Brasil; e

Considerando a necessidade de garantir recursos financeiros para auxiliar na implantação. implementaÉo e
manutenÉo do funcionamento das Farmácias Populares do BÍasil. resolve:

Art, 10 lnstituir o incentivo financeiro aos estados, ao Distrito Fedêral e aos municípios. destinado ao
financiamento das açóes voltadas à implantação e manutenÉo do Programa Farmácia Popular do Brasil.

Art. 20 Aprovar o Manual Básico do Programa Farmácia Popular do Brasil. que tem por objetivo explicitâr as
diÍekizes e metas do Programa, as formas de apresentação de propostas de adesão, as condições e critérios de
aprovaçã0. o relatório trimestÍal e as padronizaçôes necessárias ao aludido ProgÍama.

Parágrafo único. O Manual Básico do PÍograma Farmácia Popular será disponibilizado por meio eletrônico, na
rnternet, no endereço: http://www.saude.gov.br/farmaciapopular.

Art. 30 O incentivo financeiro de que trata esta Portaria consiste de um total de recursos financeiros destinados.
uma partê, mensalmenle, à cobertura de despesas rotineiras com a manutenção ê oulra parte, integralmente. aos gastos
restritivamente necessáíos à implantação do Programa Farmácia Popular do Brasil.

§ 1o será de R$ 10.000-00 (dez mil reais) o valor de ih? (um doze avos) do total de RS 120.000-00 (cento e vinte
mil reais) destinado à cobertura de gastos exclusivamente com a manutênção de cada unidade em que estiver
funcionando regularmente o Programa Farmácia Popular do Brasil. no âmbito da esfera de gestáo do estado, do Distrito
Federal ou do municipio beneficiário.

§ 2" Será de R$ 50.000,00 (cinqúenta mil reais) o valor destinado à cobertura de gastos exclusivamente com a
implantação de cada unidade em que Íuncionará regularmente o Programa Fârmácia Popular do Brasil, no âmbito da
esfêra de gestão do estado, do Distrito Federal ou do município benef,ciário.

§ 30 Os gastos com manutenção dêverão envolver os destinados ao pagamento de pessoal êm atividade na
unidade do Programa Farmácia Popular do Brasil - Pessoal/Pessoa Fisica, bem como outras despesas correntes
necessárias ao seu pleno Íuncionamenlo.

§ 40 Os gastos com implantação englobam ações de reforma, adaptação ou adequação de áreas físicas para
instalaÉo de unidades do Programa Farmácia Popular do Brasil conÍorme os padrões estabelecidos no Manual Básico
do Programa Farmácia Popular do Brasil.

Art. 40 O Fundo Nacional dê Saúde - FNS adolará as medidas necessárias para efetivaÍ a transferência. regular e
automática, para os fundos de saúde conespondentes. do valor integral para a implantação de unidades e do mensal
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pFra a manutenção do Programa Farmácia PopulaÍ do Brasil.

s io A conta bancária será específica paÍa â movimentaÉo dos recursos a serem transÍeridos para a execuçáo

do Programa Farmácia Popular do Brasil.

s 20 A conta bancária será automaticamente aberta pelo FNS, no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal

ou em-outro banco de opção do beneficiário, entre os que manliverem convênio com o Ministêrio da Saúde que lhes

permitam opeÍar com as suas trânsÍerências fundo a fundo.

§ 3" A opção pelo banco da conveniência ou oportunidade do beneficiário deverá ser marcada em campo de

íormulãrio próprio da apresentaçáo da proposta de adesão e, em caso de omissão, considerar-se-á a alternativa pelo

Banco do BÍasil.

Art. 5" A transferência dos recursos de qualquer natureza, para implantação e/ou manutenção, à conta do
programa Farmácia Popular do Brasil, dependerá da aprovação da proposta de adesão, que será formalizada mediante

a assinatura de TeÍmo de Compromisso.

s 1o O Termo de Compromisso devidamente assinado obriga o beneficiário â cumprir as condiçoes estabelêcidas

no Manual Básico do ProgÍama e deve ser apresentado juntamente com a Proposta de Adesão.

§ 20 A proposta de adesão, elaborada com base no Manual Básico do Programa, passará por exame de

viabilidade pelo Conselho Gestor instituÍdo pela Portaria no í.651, Ce íí de agosto de 2004.

§ 3o A aprovaçáo, que implicará a imediata transferência dos recui'sos, na forma do artigo 3o desta Portaria, Sêrá

erpresia por meio de portaÍiâ, publicada no Diário Oficial da União, que determinará ao FNS a liberação dos valores

pactuados.

s 4" A portaria de que trata o § 3o deste artigo, ao aprovar a proposta de adesâo, discriminará o(s) valor(es)

destina-do(s) à implantação e à manutenção e indicará o número de unidade(s) a ser(em) contemplada(s) por estado,

Distrito Fêderal ou município proponente.

§ 50 A critêrio do Conselho Gestor, poderá ser recomendada a transferência de recursos num valor que totalizãrá

a cobertura de gastos com o custeio para a instalação ou manutenÉo de unidades do programa. incorridos a partir de

20 de maio de 2b04, data da instituição do Programa por meio do Decreto no 5.090/20004, coÍÍespondentes, no caso de

manutençáo, aos duodécimos devidos.

Art. 60 A concessão do incentivo de que trata esta Portaria não implica deduzir ou onerar quaisquer tetos. pisos.

fraçÕes ou outros incêntivos de natureza financeira a que, no âmbito do Sistema Único de SaÚde. fizerem ius os estados.

o Distrito Federal e os municipios atendidos pelo Programa Farmácia Popular do Brasil.

parágrafo único. As ações relativas a este Programa não devem prejudicar aquelas iá pactuadas que visam à

aquisiçâo dé medicamentos excepcionais disponibilizados, de acordo com a Lei, pelo Sistema Unico de SaÚde.

Art. 70 A comprovação dos gastos relativos ao Programa Farmácia Popular do Brasil será Íeita mediante a

inseÍçáo de informâçoes que lhe disserem respeito no Relatório de Gestáo, apresentado na forma que dispÕe a

legislàção do SUS, sem prejuízo da Íemessa. pelo responsável pela execução do Programa. ao seu Conselho GestoÍ. de

relatório trimestral de desempenho, na íorma que estabelecer o Manual Básico do Programâ.

s 10 A documentaÉo relativa a essa comprovação deverá ser arquivada em boa ordem.iunto à secretaria de

saúde no âmbito do aderente ao Programa, Íicando à disposiçáo dos órgãos de controle inlemo e extemo, inclusive o

exercido pela sociedade, tanto da instância transÍeridora quãnto da recebedora, notadamente os Órgãos do Ministério da

Saúde responsáveis por monitoramento, o Tribunal de Contas da Uniáo e a Controladoria-Geral da União, no exercício

de suas missões constitucionais ou legais.

§ 2" Caberá aos órgãos ou unidades do Ministério de Saúde, responsáveis Pelas açoes de monitoramento,

acompànhamento e supervisão da execução, orientar pÍeventivamente e corrigir eventuais desvios de qualquer

natureza, sem prejuÍzo da fiscalizaçào dos órgãos de controle interno e externo, tanto da inslância repassadora quanto

da rêcêbêdora-

Art. 8o lmplicará o imediato desligamento do Programa Farmácia Popular do Brasil a suspensão dos repasses

automáticos e na conseqúente devolução de recursos, sob pena de instauração de tomada de contas especial' o

cometimento de quaisquer irregulaíidades, apontadas e devidamente compÍovadas, a partir de denúncias devidamente

tipiÍicadas, emanadas dos órgáos de controlg interno e extêrno, inclusive o êxercido pela sociedade,

§ 1. As medidas sugeridas no caput desle artigo seÍão comunicadas diretamente ao FNS pelo Conselho Gestor
do Programa.

§ 20 Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data do crédito em conta bancária. não havendo o beneficiário
iniciado as ações relativas à implantaÇão e/ou manutenção de unidades do Programa Farmácia Popular do Brasil. nas

condiçÕes e exigências previstas em seu Manual Básico, os recursos deverão ser devolvidos à conta do FNS, Íicando
manifesta a desistência de paÍticipar no aludido Programa.
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I § 3o Após o prazo previsto no § 20 deste artigo. o valor recebido para a devolu@o deve ser acrescido de
atualização monêtária na forma da lêi, sob pena dê instauraÉo de tomada de contas especial, sem preiuízo de outÍas
medidas administrativas e legais.

§ 40 Quaisquer inegularidadês. desde que não comprovada a má-fé do bêneficiário ou de seus agentes, podêráo
ser sanadas mediante a devolução de valores impugnados aos cofres do Fundo Nacional de Saúde - FNS.

Art 9" Os recursos orçamentários para o Programa de que tíata esta Portaria correrão poÍ conta do orçamento do
Ministério da Saúde, classificação funcional-progrâmática 10.303.1293.7660.0001 e 10.303.1293.4368.0001.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÉo.

HUMBERTO COSTA

Saúde Legis - sistema de Legislação da Saúde
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05/06/2019

Ministério da Saúde
cebinetê do Ministro

PORTARIA N' 184, DE 3 DE FEVEREIRO OE 20,I1

Dispõe sobre o Programa Farmácia Popular do Brasil.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos I e ll do parágrafo único
do art. 87 da Constituição. e

Considerando a Lei no 5-99í, de 17 de dezembro de'1973. que dispôe sobre o controle sanitário do comércic de
drogas. medicamêntos, insumos Íarmacêuticos e corÍelatos. e dá outÍas providências:

Considerando a Lei no 8.666. de 2'l de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXl, da ConstituiÉo
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administraçâo Pública e dá outras providências;

Considerando a Lei no 9.784, de 29 dê iâneiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal;

Considerando a Lei n" 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que altera a Lei n" 6.360. de 23 de setembro de 1976.
que dispóe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genéíico. dispõe sobre a utilização de nomes
genéricos êm produtos fârmacêuticos, e dá outras pÍovidências:

Considerando a Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002. que dispÕe sobre o Cadastro lnformativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades Íederais. e dá outras providências;

Considerando a Lei n'10-858, de 13 de abril de 2004, que autoriza a FundaÉo Oswaldo Cruz - Fiocruz a
disponibilizar medicamentos, medianle ressarcimento, e dá outras pmyidências;

Considerando o Decreto no 5.090, de 20 de maio de 2004. que institui o ProgÍama Farmácia Popular do Bíasil:

Considerando a Portaria no 1.480iG1\4iMS. de 31 de dezembro de 1990, e a RDC/ANVISA n" 10. de 21 de outubro
de 1999. as quais íesolvem que os produtos absorventes higiênicos descartáveis, destinados ao âsseio corpoÍal estão
isentos de registro na Secretâriâ de Vigilância SanitáÍia (SNVS), continuando porém sujeitos ao regime de Mgilância
Sanitária, paÍa os demâis eÍeitos da Lei n0 6.360, de 23 de setembro de 1976, e do Decreto no 79.094, de 5 de janeiro de
1977 e legislaçâo côrrelalâ complementar;

ConsideÍando o dever do Estado de garantir os meios indispensáveis á prevenção, â promoÉo e à Íecuperação
da saúde;

Considerando a necessidâde de oíerecer alternativas de aces-so â assistência farmacêutica, com vistãs à
promoção da intêgralidâde do atendimento à saúde;

Considerando a meta de asseguÍar medicamentos essenciais para o tratamento dos agravos com maior
incidência na população. mediante reduÉo de seu custo paÍa os pacientes; e

Considerando que o Programa Farmácia Popular do Brasil prevê a instalaçâo de Farmácias Populares em
parceria com Estados, Distrito Federal. Municípios e lnstituições, bem como com a rede privada de farmácias e
drogarias, Íesolve:

Art. 1o Aprovar as normas operacionais do Programa Farmácia Popular do BÍasil (PFPB). na Íorma dos Capitulos,
Seçôes e Anexos abaixo.

CAPiTULO I

DAS DISPOSIçÕES GÉRAIS

Art.20 O PFPB consiste na disponibilização de medicamentos e/ou coÍelatos à população, pelo MinistéÍio da
Saúde (MS), por meio dos meios descritos abaixo:

l- a "Rede Próp.ia". constituida por Farmácias Populares. em parceria com os Esiados. Distrito Federal, Municípios e
hospitais fi lantrópicos; e

ll - o "Aqui Tem Farmácia Populad, constituido por rneio de convênios com a rede privada de farmácias e drogarias.

Art. 30 Nâ "Rede Própria", a Fundaçâo Oswaldo Cruz FIOCRUZ seÉ a executoÍa das ações inerentes à aqursiçào,
estocagem, comercialização e dispensãção dos medicamentos, podendo para tanto Íirmar convênios com a União,
Estados. Distrilo Federal. Municípios e Instituições, sob a supervisão direta e irnediata do lvlS.
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I Art.40 No,Aqui tem Farmácia PopulâÍ" a opêÍâcionaliza Éo do PFPB ocorrerá diretamenle entre o MS e a rede

piivada de farmácias e drogarias, mediante relação contrâtual Íegida pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 50 O elenco de medicamentos e/ou correiatos disponibilizados no âmbito do PFPB, bem como seus valorês de

refeÍência e preÇos de dispensação, encontram-se previstos nos Anexos I a V de§ta Portaria'

Art. 6o No 'Aqui Tem Farmácia Popular" e na 'Rede Própria" os medicamentos definidos parâ o tratamento da

hipeÍtensão arterial e/ou diabetes mellitus seráo gratuitos aos usuários

parágrafo único. euando os medicamentos pâra hipertensão arteÍiat e diabetes mellitus forem comercializados

com pr"ço de venda menor que o valor de referência definido, o Ministêrio da saúde pagará aos estabelecimenlos

credenciados no "Aquitem FaÍmácia Popular" 100 % dô valor de venda.

Art.70 Na,Rede própria" a dispensação dos medicamentos elou corÍelato ocorrerá mediante o rêssarcimento

correspondenle, tâo somente, aos custos de pÍodução ou aquisiçáo, distribuição e dispensaÉo, conforme valores de

dispensação estabelecidos.

Art. 8o No .Aqui Íêm FaÍmácia Popula/' o MS pagará atê 90% (noventa poÍ cento).do valor de reÍerência

eslabelecido aos demais medicamentos e/ou corÍelato, sendo obrigatório o pâgamento pelo paciente da diferença entre

o percentuâl pago pelo Ministério da Saúdê e o Preço de Venda

Art. 9o Para eÍeitos desta norma consideram-se as seguintes deiniçoes:

| - concentrador: empresa teÍceirizada que iá possui a comunicaÉo com o sistema de vendas do Progtama e irá prover os

serviços, a qual é contratada pelas farmáciãs e drogaÍias da rede privada:

ll - medicamento: produto ÍaÍmacêutico, lecnicamente obtido ou elaborado, que contém um ou mais fármacos juntamente com

outras substânciâs, com finalidade proÍilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;

lll - conelato: â substância, produto, aparelho ou acessóÍio não enquadrado nos conceitos de droga, medicâmenlo ou insumo

farmacêutico, cujo uso ou aplicaçáo esteja ligado à dêfesa e proteÉo da sãúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de

ambientes, ou a-fins diagnôsticos e anatiticos, os cosmêticos ê perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, óticos, de acústica

médica. odontolôgicos e veterinários;

lV - cupom fiscat: documento Íiscal emitido em bobina de papel nas operaçÕes realizadas pelo equipamento Íiscal;

V - cupom vinculado: documento não-Íiscal emitido em bobina de papel nas operãçÕes realizadas pelo equipamento fiscal que

contém as informações normatizâdas referentes as vendas realizadas pelo Programa;

Vl - Denominação Comum Brasileira (DCB): dênominação do íármaco ou pÍincÍpio Íarmacolcgicamente ativo aprovâda pelo

órgão Íederal responsável pela vigilância sanitária;

Vll - princípio ativo: substância quim,camente caracterizada. cuja ação farmacolôgica é conhecida e responsável total ou

parcialmente pelos eÍeitos teÍapêuticos do medicamento:

Vlll - unidade de produto (up): ÍÍação unitária corÍesponde a uma unidade farmacotécnica do medicamento ou a fraÉo
unitária de produtos correlatos;

lX - valor de refeÍência (vr): preço referencial Íixado pelo Ministério da Saúde paÍa cada princípio ativo e correlato constanle

do Progrâma e definido para cada unidade de produto (up);

X - preÇo de dispensação -rede própria (pd-rp): valor do medicamento e coÍÍelato fixado para as iarmácias da rede pópria do

PFPB; e

Xl - preço de venda -Aqui Tem (pv-at): valor do medicamento e correlato praticado pelas farmácias e drogaÍias no ato dâ

venda ao pâciente, inclusive com eventuais descontos

CAPiTULO II

DAS NORMAS DE OPERAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO AQUI TEM FARMÁCIA POPULAR

sEÇÃo I

DA FINALIDADE

Art- 10. O programa Fãrmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular tem por objetivo disponibilizar à

populãção poÍ meio da rede privada de farmácias e drogarias os medicamentos e correlatos previamente deínidos pelo

MS. nos termos do Anexo ll a esta Portaria-

Art- .11- O MS pagará até 90% (noventa por cento) do valor de Íeferência eslabêlecido, sendo obrigâtório o

pagamento pelo pacientã da diferenga entre o percentual pago pelo MS e o Preço de Venda do medicamento e/ou

correlâto adquirido.

Art. 12. Nos casos em que o medicamento e/ou coÍelato forern comercializados com o preço de venda menor do
que o valor de reÍerência deÍinido no Anexo ll a esta Portaria, o MS pagará 90% (noventâ por cento) do preço de venda

e o paciente a diferença.

Art. '13. Para o tratamento de hipertensão arterial e/ou diabetes mellitus o MS pagará 10070 do valor de Íeferência,
não cabendo ao usuário o pagamento de qualquer complementação.
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. Parágrafo único. Quando os medicamêntos para hipertensão aíteriâl e diabetes mellitus Íorem comercializados
iom preço de venda menor que o valor de reíerência definido no Anexo I a esta PoÍtaria. o MS pagaÉ 100 % do valor de
venda.

SEÇÁO II

DA ADESÃO AO PROGRAMA

Art. i4. Poderão participar do PFPB as farmácias ê drogarias que atenderern aos seguintes critérios:

I - requerimento e termo de adesão assinados pelo representante legal da empresa;

Il - flcha cadastÍal preenchida;

tll - inscriÉo no CadaslÍo Nâcional de Pessoas Juridicês (CNPJ). da Secretaria de Receita Federal do Brasil;

lV - registro na junta comercial:

V - autorizaÉo de funcionamento emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. ativa e válida. nos termos
da Resolução da Dketoria Colegiada (RDC) n' 238, de 27 de dezembro de 2001. ou licença de funcionamento expedida pelo

ôrgão de vigilância sanítária local, regional ou esladual;

Vl - farmacêutico responsável técnico clm CertiÍicado de Regularidade Tecnica (CRT) válido e emitido pêlo Conselho
Regional de Farmácia (CRF):

Vll - situaÉo de regularidade com a Previdência Social;

Vlll - dispor de equipamento elêtrônico habilitado para emissão de cupom fiscal e vinculado parâ processamento das
operaçóes eletrônicas do Programa, conforme detalhamento constante na SeÉo Vll deste CapÍtulo;

lX - dispor de sistema de geÍenciamento eletÍônico capaz de rêalizar rêquisiçôes eletrônicas. por meio dê interface wêb; e

X - pessoal treinado parâ atuar no PFPB, de acordo com as noÍmas e procedimentos estabelecidos.

§ 10 Ressalvado o disposto no inciso VI deste artigo, é dispensável, para a habilitação, a satisfa€o das
exigências previstas nos a.d§29-e3l=dê-Lcl!:-&§q0, de 21 de junho de '1993, por força do disposto em seu art. 32, §

§ 2ô Não poderão ser credenciadas novas filiais no programa, cuja rnatÍtz esteja passando por processo de
auditoÍiâ no Departamento Nacional de Auditoria do SUS (OENASUS).

Art. 15. Após a análise dos documentos, a adesão das Íarmácias e drogarias ao Programa será autorizada pelo
MS. por meio do Departamento dê Assistência FaÍmacêutica e lnsumos EsAatégicos, da SecÍelaria de Ciência.
Tecnologia e lnsumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS), desde que ãlendidos os seguintes atos:

| - publicaçâo no Diário OÍiciâl da União (DOU); e

ll - disponibilização de login e senha para o representante legal das farmácias e drogarias e login e senha para os atendentes
parã acesso ao Sistema Eletrônico de AutoÍizaçáo de Dispênsação de Medicamentos e Correlatos (ADM).

Art. 16. O login e senha provisórios e definitivos a serem utilizados nas transações do Programa serão enviados
para o correio eletÍônico indicado pelo estabelecimento credenciado em seu cadastro.

§ 10 Após a publicaÉo da adesão e o cadastro no sistema, o estabelecimento recrberá automaticamente um
login e senha pÍovisórias que para realizar testes de homologação de conexão entre o seu sistema eletrônico adotado e
o Sistema Autorizador do MS-

§ 20 Após a condusão dos testes de homologação. o estabelecimento dêverá solicitar ao MS o envio da senha e
login deÍlnitivos para acesso ao ambiente de pÍodução do Sistema Autorizador,

§ 30 A senha definitiva permitirá. além dâ realizaçâo das tÍansaçôes de venda. o acesso ao link disponivel em
http://www.saude. gov.br/aquitemfarmaciapopular.

Art. 17. A(s) senha(s) de acesso ao Sistema Autorizador é exclusiva do estabelecimento. sendo que o seu
representante legal assume inteira responsabilidade pelo seu uso de acordo com as nor-mas do Programa.

Aít. 18. O estabelecimento credenciado poderá optar poÍ conexão direla ou conexão indireta por meio de
terceiros. no caso. concentrador, permanecendo, ainda assim. de inteira responsâbiliCade do estâbelecimento
credenciado o cumprimento de todas as noÍmas do Programa.

§ '1'No caso de opção por conexão indireta, âs farrnácias e drogaías deverão inÍormar, obrigatoriamente, no ato
do cadastro, o CNPJ do concentrador.

§ 2o Os concentradores ficam igualmente sujeitos ao cumprimento das regras estabelecidas pâra o Programa,
podendo ser penalizados com o bloqueio da conexão ao sistema de vendas DATASUS.

Art. í9. A publicação de que trãta o inciso I do art. 15 configura â relação contratual estabelecidâ entre o MS e a
empresa. a qual será regida na torma da Lei no 8.666, de 1993.

Art.20. O Requerimento do Termo de Adesáo (RTA)terá validade até o dia 30 (tÍinta) de abrilde cada ano.
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i § 1c A renovação do RTA;rão será automática.

s 20 As Íarmácias e drogaÍias que nâo efetuarem a renovaÉo no prazo estipulado terão a conexão com o sistema

de vendas DATASUS bloqueado até sua regulaízação.

sEÇÃo rll

OA AUTORTZAçÃO DE COMERCTALTZAÇÃO E DA DISPENSAÇÃO DOS MEDiCAMENTOS E CORRÊLAÍOS

Art. 21. A Autorização de Dispensação de Medicamentos e Correlatos (ADM) será processadâ por meio

eletrônico. em tempo real. com base nô código de barras EAN da ernbâlagem do medicamento e/ou do correlato.

Art. 22. As ADMS serão validadas pelo i\,lS quando contiverem todas as iníormaçóes indicadas na SeÉo Vll deste

Capitulo, desde que atendidos todos os critérios do PFPB.

Art. 23. A cada operação, obrigatoriamente, o estabelecimento deve emitir duas vias do cupom fiscal e do cupom

vinculado.

Art. 24. O cupom vinculado, obrigatoriamenle. deveÍá con'reí as seguintes informaçôes, conforme modelo sugerido
no Anexo V a esta Pcrtaria:

l- norne completo do beneficiáÍio ou seu Íepresentante legal, por extenso;

ll - número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do beneficiário ou seu Íepresentante legal;

lll - assinatura do beneÍiciário ou seu representante legal;

lV - endereço do beneÍiciário ou espaço para prêenchimento;

V - razão sociâl e CNPJ da empresa;

Vl - nome do responsável legal da empresai

Vll - número de autorizaçâo do DATASUS:

Vlll - UF e Número de inscrição do médico no Conselho Regional de Medicina (CRlú);

lX - valor total da vendâ. do subsidio do MS, da parceia a ser paga pelo beneÍciário e do custo-zêro dos medicâmentos para

hipertensâo aderial e diabetes melittus;

X - data da compÍa;

Xl - nome do medicamento. apresentaçâo e/ou correlato:

Xll - código de bãrras do medicamento e/ou correlato:

Xlll - posologia diária ou pÍescriçâo diária;

XIV - quantidade autorizada;

XV - saldo atual (conforme posologia ou pÍescrição diária):

XVI - data da próxima ccmpra;

XVll - identificação do operador da transação; e

XVlll - número da Ouvidoriê do MS para consultas ou CenÚncias {0800 61 í997).

ParágraÍo único. Fica concedido o prãzo de 60 (sessenta) dias, a contar da dala da publicação desta PoÍtana,
para que as farmácias e drogarias adotem. obrigatoriamentê. o padráo das informâções a serem contidas no cupom
vinculado.

A(. 25. O paciente, obrigatoriamente. deve assinar o cupom vinculâdo. sendo que uma via deve ser mantida pelo

estabelecimento e a ouÍa entregue ao paciente.

Art. 26. O estabelecimento deve manter por 5 (cinco) anos as vias assinadas dos cupons vinculados e cupons
fiscais arquivadas em ordem cronológica de emissão. que deverão ser disponibilizados sempre que necessário.

An.27. PaÍa a comercializaçao e a dispensação dos medicamentos e/ou coÍrelatos no âmbito do PFPB. as
farmácias e drogaÍias devem obrigatoíiamente observaÍ as segJintes condiçôes:

I- apresentação pelo paciente. de documênto no qual conste o seu númeÍo de CPF, e sua fotograila:

ll - apresentaÇão de prescriçâo médica, no caso de medicamentos, ou prescrição, laudo ou atestado médico. no caso de

coryelatos, com as seguintes inÍormações:

a) númerc de inscrição do médico no CRM, assinatura e carimbo médico e endereçc do consultório.

b)data da expedição da prescriÇão mécjica: e

c) nome e endereÇo residencial do paciente.
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I s 1o As Íarmácias e drogarias deveÍão providenqar unla côpra da presffiçào, laudo ou atestado médico

abresentado pelo paciente no ato da compÍa e mantê-la por 5 (cinco) anos para apresentaÉo sempre que foÍ solicitedo'

s 2" Cabêrá as farmácias e drogaíias manler por um prazo de 5 (cinco) anos para apresêntaçâo, sempre que

necessário, as notas fiscais de aquisiÉo dos medicamentos e/ou coÍrelatos do PFPB junto aos fornecedores.

Art.28. Para os medicamentos do Programa, as prescriçôes teráo validade de 120 (cento e vinte) diâs, a partir de

sua emissão, exceto para os contraceptivos, cuia validade é de 12 (doze) meses.

parágrafo único. As vendas posteriores aos períodos Íixados no caput deste artigo devem necessariamente §er

realizadas mediante a apresentação de nova prescrição.

Art.29. O quantitativo do medicamento solieitado dêve cor-respooder à posologia mensal compatÍvêl com os

consensos de tratamento da doença paÍa o qual é indicado e a disp€nsação deve obedec€r os limites defnidos pelo

Programa.

§ 10 Nos casos das prescÍições que ultrapassam a quantidade mensal estabelecida, o inteÍessado deverá enviaÍ

ao DAÉ/SCTIE/MS, a receita contendo os dados do usuário (nome, endeÍeço ê CPF) juntament€ com um relatório feito
pelo málico, classificando a pâtologia com o seu ClD, justificando dessa forms a prescrição

§ 20 A autorizaÉo para a dispensação de medicamentos que ullrapassar a quantidade mensâl (extÍa-teto) tera
validade de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser renov3da poÍ meio do envio da documentação atualizada ao MS.

Art. 30. Para a comercialização de FÍalda Gerjátrica no âmbito do PFPB, as farmácias e drogarias
obrigatoriamente devem obseryar as seguintes condiçÔes:

| - disponibilizar Fraldas Geriátricas pâra lncontinência de produtores que cumpÍ:lm os requisitos técnicos estabelecidos pela

Portaria n. 1480/GM/MS, de 31 de dezembro de 1990, e n' 10/RDC/ANVISA. de 21 de outubro de 1999:

ll - parâ a dispensaçáo de Fraldas Geriátricas para lncontinência, o paciente deverá ter idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos: e

lll - apresentaÉo. pelo paciente, de documento no qual conste seu número de CPF, e sua fotografia;

Art. 31. Para âs Fraldas GeÍiátÍicâs do PFPB, as pÍescriçôes, laudos ou atestados médicos terão validade dê 120
(cento e vinte) dias, a paÍtir de sua emissão, podendo a retirada oconer a cada 10 (dez) dias, ficândo limitado a 4
(quatro) unidades/dia de fralda.

Parágrafo único. As vendas posteriorês ao periodo Íixado no capul deste artigo devem necessariamente seÍ
realizadas mediantê a apresentaçâo de nova prescriÉo,/laudo/atestado médico.

AÍt. 32. Fica dispensada a obrigatoriedade da presença Íisica do paciente, titular da prescrição, lâudo ou atestado
médico. quando se enquadrar nas seguintes condições:

l- incapacidade nos termos dos art.30 e 40 do côdigo Civil, desde que compmvado; e

ll - pessoas idosas, com idade igua! ou superior a 60 (sessenta) anos.

§ 10 A dispensaçâo dos medicamentos ê/ou coÍelatos. nos casos previstos nos incisos I e ll do caput do art. 32,
somente será realizada mediante apresentaÉo dos seguintes documentos:

I - do paciente. titular da receita; CPF, RG ou ceÍtidão de nascimento; e

ll - do represenlante lêgal, o qua, assumirá. juntamentê com o estabelecimento. as responsãbilidades pêla êfetivação da

transação: CPF e RG.

§ 20 Considera-se representante legal aquele que fon

| - declarado por sentença judicial;

ll - portador dê instrumento público de procuraçáo que outorgue plenos poderes ou poderes especiÍcos para aquisição de
medicamêntos e/ou conelatos iunto ao programa,

lll - portador de instrumento partic1llar de procuraÉo com Íêconhêcimento de fiÍma, quê autorize a compÍa de medicamenlos
e/ou corrêlatos junto ao programa; e

lV - portador de identidade civil que comprove a dependênqa do menor de idade, titular da Íeceita médica.

§ 30 As Íârmácias e drogarias deverão providenciar uma cópia da documentação prevista no §'l'e § 2o deste
artigo no ato da mmpra e mantêla poÍ 5 (cinco) ânos para apresentação sempre quê for solicitada.

§ 40 Aos usuários compÍovadamente analfabetos. será aceita a digital no Cupom Vinculado. desde que o próprio
paciente compareça ao estabelecimênto credenciado para a aquisiçáo dos medicamentos e/ou conelatos do PFPB.
devendo uma cópia do RG do paciente ser providenciada pelo estabelecimento e arquivada poÍ 5 (cinco) anos.

SEÇÃO IV

DO PAGAMENTO PELO MINISTERIO DA SAÚDE
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r Art. 33. O MS êfetuará os pagâmentos para as farmácias e drogarias credenciados no mês subsequente, após o

piocessamento das Autorizaçôes dtDispensaÉo de Medicamentos e Conelatos (ADM), validadas no mês anterior-

Art. 34. para êstab€lecimentos matriz e filiais, os valores devidos serão agrupados e os pagamerdos sêrão

efetuados exctusivamente para a empÍesa matriz.

Art.35.oSpagamentosseÍãoeÍefuadosem@ntasespecíficasabêrtaspeloFundoNaciona|deSaúdenos
vâlores atestados p;l; Diretor do DAF/SCTIE/MS, e observadas as noÍmas pópria§ da administração financeira pública

Art. 36. O atesto dos pagamentos teÉ por base as informaçóes geradas pelo sistema Autorizador DATASUS.

Art.3T.ParafinsdeverificaÉopêloestabelecimêntocredenciado'estarádisponivelêm
irttp://wú.saude.gov.br/aquitemÍarmaciapopuúr, os relatórios das transaçÕes realizadas, bem como as transaçôes

rejeitadas no processamento.

SEÇÃO V

DA IDENTIDADE VISUAL E OA PUBLICIOADE DO PROGRAMA

Art. 3g. As farmácias e drogarias credenciadas deverão obrigãtoriamente exibir em seus estabelecimentos peças

publicitárias que idêntifiquêm o credenciamênto ao PFPB indicadas a seguir:

t - adesivo ânti-falsmcaÉo foÍnecido pelo MS, sendo proibido sua rêprodução, e que deverá ser utilizado próximo ao caixa de

pa9ãmento:

lt - banner produzido pelo estabelêcimento credenciado de acordo com as normas de publicidade do PFPB' â ser afixado na

Írente do estabelêcimento credenciado; e

lll-tabêlacontêndoosvalor€sdereferênciacontidosnosAnexoslell,disponívelêm
http:/^r/ww.saude.gov.br/aquitemfarmaciapopulaÍ.

§ 10 A logomarcâ do "AquiTem Farmácia Popular" não pode ser allerada e é obÍigatório o uso do slogan ou marcâ

oo Goierno Federal, vinculada à logomarca bem mmo a inscriçâo do 'MinisléÍro da Saúde"'

s 2i É proibida a publicidade em domicílio dê paciente ou o uso do nome do PFPB ê das peças publicitárias

fornecüas pelo Ministérioda Saúde em qualquer tipo de manifestação diversa das previstas nesta Portaria.

s 30 Náo é pêrmitido vinculaÍ o PFPB a oulras marcas, promoçôes e/ou demâis produtos do estabelecimento

credenciâdo.

Art.39. Os estabelecimêntos habilitados somente poderáo utilizar material publicitáÍio e fazeÍ campanha

publicitária quando iniciar as vendâs, seguindo as dirêtrizes deÍlnidas pelo MS no Manual de Diretrizes para Aplicação

ãm eeças eLbticitárias especlfico do Progrãma, disponível em http://www.saude.gov.br/aquitemÍarmaciapopular.

Art. 40. Não é permitido às Íarmácias e drogarias não-credenciadas, descredenciadas ou apenas "êm fase de

credenciamento" exibiiem publicidade reÍerenle ao PFPB, Uma vez que somenle o proc€sso de credenciamenlo nãO

garante que o mesmo será aprovado.

Art. 41. O náo-cumprimento das normas de publicidade do PFPB sujeitará o estabelecimento às penalidades

previstas nâ SeÉo Vl deste Capitulo.

SEÇÃO VI

DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DAS PÊNALIDADES

Art. 42. As transações das empresas serão veíficadas mensalmente, ou quando houver necessidade, segundo os

dados processados pelosistema AúoÍizâdoÍ de vendâs, para crntrole e monitoramento do Programa.

Art.43. O MS solicitaÉ ao estabelecimento credenciâdo, sempre que nêcessário, a prestaçáo de informaçôes

detalhadâs sobre as suas operaçÕes, ópia dâs prescrições, laudos ou atestados médicos, das noias fiscais' dos cupons

fiscais e vinculados, amostra de'materiai publicitário e demais documentos comprobatôÍios das autorizaçôes realizadas.

as quais deverão seÍ êncaminhadas no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Ari. 44. O descumprimento de qualquer das regÍas dispostas nesta Portaria e seus Anexos pelas farmácia§ e

drogarias caracteriza práiica de irregutãridade no âmbito do PFPB, sêndo consideradas situações inegularês. dentre

outras:

I - comeÍcializar e dispensar medicamentos e/ou coÍrelatos ÍoÍa da estÍita observância das regras dê execuÉo do PFPB.

dispostas nêsta PoÍtaria;

ll - deixar de exigir a prêscÍiÉo. laudo ou atestado mêdico. a apresenta€o do CPF e a assinatura do titulaÍ do CPF no cupom

vinculado:

lll - deixar de cobrar do paciente o pagâmento da sua parcela referente à compra do(s) medicamento(s) e/ou conelato(s).

sâlvo para as dispensaÇdes de medicamentos indicados para hipertensão aíerial e diabetes mellitus que podeÍá atingir até

100% do vÍ;

lV - comercializar e dispensaÍ medicámentos e/ou conelalos do Programa em nome de terceiÍos, c,onforme disposto no art. 32

desta Seção:
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v - estomar a venda cancelada ou irregular, com prazo supeÍior a 7 (sete) dias da consolidação da tlansaÉo;

vl - comerciãlizar medicamentos e
estabelecimento credenciado;

correlatos corn senha diversa daqugia que foi conÍerida exclusívâmêntê ao

Vll - firmâr convênios e parceriãs com empresas, cooperâtivas e instituiçôes congêneres para operações coletivas no ãmbito

do PFPB;

Vlll - íazer uso publicitáÍio do PFPB fora das Íegras deÍinidas nesta Portaria:

lx . deixar de expor aS peças publicirárias que identifiquem o credenciamento ao PFPB, estabelecidas no Art. 38;

x.ÇadastrarpacientesemnomedoPFPBforadoestabelecimento'especialmente,emdomicÍIio;

xl - enlregaÍ medicamentos e/ou corretatos do PFPB fora do estabelecimênto, especialmênle em domicilio. uma vez que a

venda exiõe a presênça do paciente no estat elecimento, munido dos documentos necessáÍios:

xll - deixar de obsêrvar as regras do órgáo de vigilância sanitáriâ para funcionamento do estabelecimento:

xlll - permitir que pessoa distinta do titular dâ receitâ ou seu procurador lêgal assine em nome do paciente, o que podeÍá

caracterizar falsidade ideológ'ca,

XIV - rasurar quaisquer documenlos necessários para a validaÉo da venda dos itens conslantes do elenco do programa;

XV - recebêr a presciição, laudo oü ateslado médico com data posterior a autorização consolidada;

xvl - lançar no sistema de vencas do programa, informaçôes divergentes dâs constantes na prescrição laudo ou atestado

médico e no documento do Paciente;

xvll - dispensar medicamentos e/ou corÍelatos cujâ prescrição, laudo ou atestado médico que iá tiverem sido dispensados ou

fornecidos, cuia compÍovaçáo se dê por mêio da presença de carimbo com a inscriÉo fomecido: e

XVlll - rêalizar a substituição do medicamento pÍescrito em desacordo com a LegislaÉo vigente'

Parágrafo único. O DAF/SCTIE/MS poderá, a qualquer tempo, requisitar os documentos que comprovam a

regularidadé das farmácias e drogarias junto ao órgão de vigilância sanitária'

Art. 45. O DAFISCTIE/I\4S suspenderá prevêntivamente os pagâmentos e/ou a conexão com .os sistemas

DATASUS sempÍe que deteclar indícios ou notÍcias de iÍregularjdade(s) na execução do PFPB pelos estabêlecimentos'

§,loAempresacomsuspeitadepráücairÍegulaÍSeránotificâdapeloDAF/SCTIUMSaapresentar.noprazode
15 (quii.rze) dias. esclarecimentos e documentos sobre os fatos averiguados'

§ 2" Com base na documentaçáo apresentada pelo estabeleciínenlo e não sanadâs os indicios ou noticias de

irregulàrioades, o DAF/SCTIE/MS soliãihrá ao DENASUS a instauração de procedimento para averiguação dos fatos'

s 3o Em casos excepcionais, o DAF/SCTIE/MS poderá solicitar ao DENASUS a instauraçáo de pÍocedimento para

auerigülao dos fatos, antes que seia oportunizado à empresa um prazo parâ apresentar esclarecimentos-

Art.46. Recêbido o felatório conclusivo do procedimento instaurado pelo DENASUS. o DAF/SCTIE/IVS. no prazo

de 15 (quinze) dias, decidirá sobre o descreàenciamento do e§tabelecimento. sem preiuizo da imposição das

penalidades previstas no art- 87 da Lei n'8.666, de 1993'

Palágíaíoúnico.oDAF/SCTIE/MSpoderá'ainda,casojulgarcabÍVel,encaminharorelatórioconclusivodos
trabalhoa dã DENASUS à policiâ Federal e ao Ministério Público paÍa a adoção das providências peÍtinentes, tendo em

vistaaatuaçãodessesórgãosnaapuÍaçãodâsinf.âçõespenaisemdetrimentodebens.serviçoseintêressesdaUnião.

Art.47. Decidido pelo cancelãmento, o estabelecimento serâ notificado para Íecolher aos cofres públicos o débito

correspondênte ao valoi repassado p"io úlni"tO.io da Saúde nas transaÉes consideradas irregulares' no pÍazo de 15

(quinze) dias, sem prejuizo da multia prevista no art.49 desta Portaria'

s 1. Caso o valor não seja recolhido no prazo Íixado no caput. será instaurada Tomada de Contas Especial pelo

MS.

s 2" Em conformidâde com os ditames dâ Lei no iC 522 de '19 de iulho de 2002. será realizãda a inscriÇão do

noÍn" j, 
"rnpr"", 

no Cadâstro tnformativo de Créditos não Quitados do Setor Púbhco Federal (CADIN), sem preluizo do

ajuizamento da pertinente ação de cobrança pela Procuradoria da Fazenda Nacional'

Art.4g. Ao estabelecimento com decjsâo de cancelamento deÍinitivo que pretender pleitear a liquidaçâo de

eventual competência pendente caberá apÍesentar íequerimentos por escrito ao DAF/SCTIÚMS, no p.azo de 15

(quinzê) dias. a contar da publicação de cancelamento.

ParágraÍo único. Recebido o requerimento, o DAF/SCTIÚMS solicitará a realização de nova auditoria pelo

DENASUS;o estabelecimento. o qual apurará o montante a ser liquidado, nos termos da legislação vigente.

Art.49. O descumprimento de qualquer das regras estabelecidâs no presente inslrumento ensejará à aplicação de

multa de até 10% (dez por cento), caiculada sobre o montante das vendas eÍetuadas no âmbito do PFPB referente ao

último trimestre das transações consolidadas-
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- peÍáorefo único. Caso o estabelecimento tenha aderido ao Programa em um pÉzo menor que 90 (noventa) dias'

o'úlculo seiá realizado lêvando-se em consideÍação as vendas efetuadas desde a data da publicaçáo da sua adêsão-

AÍt. 50. O estabelecimenlo e suas filiais, que íorem descredenciado por motivo de inegularidades' se liver

interesse, somente poderá aderir ao Programa Fannácia Popular do Brasil/Co-Pagamento, novamente' aÉs um periodo

superioÍ a 2 (dois) anos do cancelamento do conÍato-

parágrafo único. A penalidade prevista no caput se estende ao propíetário ou empresáÍio individual. aos sócios

empresárioã e, ainda, o Íarmacêutico iesponsável à época em que foram praticâdas as iÍrêgularidades que ocasionaram

o câncelâmento da empresa detentorã do Cadastro Nacionâl de Pessoa Jurídica (CNPJ) utilizàdo para a adesão ao
programa, qu" gorveniura pretenda abÍir outro estabelecimento ou fazer novo cadâstro pâÍâ fins de adesáo ao

Programa.

SEÇÃO VII

DO PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DAS AUTORIZAÇÔES DAS DISPENSAçÕES DE MEDICAMENTOS E
CORRELATOS

Art. 51. O processamento eletrônico da AutoÍizaÉo de Dispensação de Medicamentos e Conelatos (ADM) é

@mposto de três Íases, onde em câda uma das iases, o estabelecimenlo credenciado envia dados ao Sistêma

AutoÍizador referenle à transaÉo quê, por sua vez, verificará as informações constantes em sua base de dados e

retoÍnaÉ à verilicaÉo dos dados.

Art. 52. A primeira fase do processo eletrônico só podeÉ ser realizada mediante a utilizaçáo de soluçao de

segurânça íomecida pelo MS nas seguintes condições:

| - a solução de segurança será responsável pela identificaçáo da esiaÉo de tÍabâlho (computador) e da tÍansaÉo:

ll - a identificaçáo da transaÉo é obtida através dâ soluÉo de seguÍança;

I - cada estaÉo de trabalho (computador) deve sêr identificãda e cadastrada junto ao MS para realização da dispensaÉo.

conforme oÍientações a seguir:

a) o cadastramento é dê responsabilidade das farmácias ê drogaÍias:

b) as farmácias e drogarias são responsáveis pelas inÍormaçôes fomecidas: e

c) o cadastramento deve ser realizado exclusivamente pela inteÍnet'

s 1. É de responsabilidade do estabelecimento a instalação, configuraÉo e integraÉo da soluÉo de seguÉnça.

§ ?" Fiea eneedido s
.

§ 20 Ficâ concedido o prazo de 90 (novênta) dias, a contar da data da publicaçâo destâ Portaria' para que as

farmácias e drogaías cumpram os requisitàs previslos neste artigo, inviabilizando a venda após essa data. (8gdaç&

dada oela PRT GM/MS n'726 )

Art. 53. Todas as fâses do processo elelrônico só poderáo sBr rêalizadas mediante autenticaÉo eletrônicâ do

atendente com as seguintes determinações:

| - o cadastramento de todos os atendentes é de responsabilidade das Íarmácias e drogaÍias;

ll - as faímácias ê drogarias são responsáve§ pelas lnÍoímaçôes foÍnecidas; e

lll - o cadastramento deve ser realizado exclusivamenle pela intemet'

parágrafo único. Fica concedido o prâzo de 60 (sessentâ) dias, a contaÍ da data da publicaÉo desta Portaria.

para que o óadastramento de todos os alendentes das farmácias e drogarias seja reâlizado'

Art. 54. Na primeira fase do pÍocesso eletrônico, o estabelecimento informará os seguintes dados:

| - código da solicitaÉo;

ll - CNPJ do estabêlecimento:

lll - CPF do paciente;

lV - CRM do médico que emitiu a prescriÉo;

V - Unidade Federativa que emitiu o CRM do mêdico prescÍitor;

Vl - data de emissáo da Prêscrição:

Vll - identiÍicador da transação:

Vlll - lista de medicamentos e correlatos, na qual para cada item deverá seí informado:

a) cfrigo de barras EAN da apÍesentaçâo do medicamento e do correlato;



06/06/2019 Ministério da saÚde

i b)quantidâdê solicitadâ. em unidacje confo!'me definida pelo Programa:

c) vâlor unitário do medicamento e cor.'elato:

d) quantidade diária Prescrita:

lx - login das íêÍmácias e drogarias;

X - senha das faÍmácias e drogarias:

Xl - login do atendente das Íarmácias e dÍogarias; e

Xll - senha do atendente das Íiarmácias e cjÍogarias.

Art. 55. Na segunda Íase. após ter recebido a conÍirmação da primeiÍa fase, o estabelecimento deve informâr ao

Sistema Autorizador os dados que fazem parte do processo de autorizaçâo. Os dados sáo:

l- código da solicitação, enviado na primeira fase;

ll - número da pré-autorização gerado pelo Sistema Autorizador e recebido pelo estabelecimento:

lll - número do cupom fiscalgerado pelo estabelecimento;

lV - login das fârmácias e drogaías;

V - senha das faÍmácias e drogaías:

Vl - Iogin do âtendente das faÍmácias e drogarias. e

Vll - senha do atendente das farmácias e drcgarias.

§ 
.lo O Sistema Autorizador conf:rmará os medicamentos e correlatos autorizados ou uma mensagem e código de

erro em casos de não âutorizaÉo.

§ 2" Os códigos de relomo do sistema autorizador estão disponiveis em

htlp://www.saude.gov.br/aquitemÍarmaciapopular e também no sitio eletrÔnico do PFPB'

s 3o As transaçóes realizadas com mais de um medicamento e/ou corÍelato retornarão com a mesma autorizãção.

Art. 56. Na terceira e última fase, o estabelecimento confirmará o recebimento da pré-autorização e enviará os

seguintes dâdos:

I- '1úmero da pÍé-autorização:

ll - número do cupom fiscal gerado pelo estabêlêcimento:

lll - listâ de medicamentos e conelatos autorizados com as seguintes anformaçôes:

a)código de barras (EAN) da apresentaçãc do medicamento ê do cor!'elato.

b)quantidade autorizada em unidades de produto (up):

c) valor da parcela do MS inlormado pelo Sistema Autorizador;

d) valoÍ da parcela do pâciente informada pelo Sistemê Autorizador:

lV - login dâs farmáciâs e drogaÍiâs;

V - senha das farmácias e drogarias;

Vl - login do atendente das faÍmácias e drogarias: e

Vll - senha do atendente das Íarmácias e drogaÍias.

parágraÍo único. O estabelecimento receberá confirmaÇão e Íinalização do processo de autorização da

dispensaçâo dos medicamentos e dos correlatos.

Art. 57. Para eventual estoÍno de trãnsaçóes já efetuadas serâo necessários os seguintes dados;

l- número da autonzação:

ll - númeÍo do cupom Íiscal;

lll- CNPJ do estabelecimento;

lV - lista de medicamentos e correlatos. na qual para cada item deverá ser inÍormado:

a)código de barras EAN da apresentaçáo do medicâmento e correlâto: e

b) quanlidade a ser estornada.
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. V - login das Íarmácias e drogarias:

Vl - senha das farmácias ê drogaÍias:

Vll - Iogin do atendente das farmácias e dÍogarias: e

Vlll - senha do atendente das farmácias e drogarias'

Art.58.AconíguÍaçãodaconexãodosisternaeletrônicodasfarmáciasedrogariascorr]oS]sternâAutorizadoÍSe
dará pêlo envio aut;ráü;o de e-mail com o usuário e senha para o endêreÇo iornecido pelo estabelecimento no

momento do cadastro no Pro-grarnã.

Art.59.Emhttp://www'Saude.gov.bÍ/aquitemfarmaciapopularestãodiSponiveisinformaçõestécnicâSdo
Píograma, bem como do processamento por meio do sistema eletrônico'

CAPiTULO III

DAS NORI\,IAS DE OPERAÇÃO E FUNCIONAMENTODA REDE PROPRIA

SÊÇÃO I

DA DISpENSAÇÂO DOS MEDTCAMENTOS E CORRELATOS NAS UNIDADES DA REDE PROPRIA DO PROGRAMA

FARMÁCIA POPULAR

Ad. 60. A dispensação dê medicamentos e correlatos na Rede PrópÍia do PFPB oconerá mediante o

ressarcimento coírespôndenie. tão somente. aos custos de pÍoduÉo ou aquisição, distribuiÉo e dispensaçâo' confoiÍ:le

valores de dispensaçâo descritos no Anexo Vl'

Pârágrafo único. A dispensação de que trata o capui ocorrerá de acordo com o Manual de Procedimentos

Operacionais Padrão e pelo l\ranual Básico.

Art. 61. Os medicamentos para o trataÍnento de hipertensâo arteriat e diabetes mellitus seráo dispensedos

gratuitamente pelas unidadês do Programa'

Art.62-osprocedimentospaÍadispensaÉodosmedicamentosparãotratamentodehipertensãoarteriale
diabetes meflitus ocoÍ'erão por meio do sisiema d! vendas DATASUS. de âcordo com as rêgras deflnidas no Seçáo lll.

Capitulo Il desia PcÍlaria:

l-apresêntaçáopelopaciente.dedccumentonoquâlconsteonúmerodeCPF'esuafctografia;

ll-apresentaçâodeprescriçãodentrodoprazodevalidadedel20(centoevinte)diasaparlircesuaemissão.e

lll - o quantitativo de medicamento dispensado devê cor-respondeÍ à posologia mens€l compativel com os consensos de

tratamentodadoençaparaoqualéindicadoeadispensaÉodeveobedeceroslimitesdefnidospeloPFPB.

sEÇÃo ll

MODELO DE GESTÃO DA REDE PRÓPRIA

Art.63'oPFPBrealizâdoemaçãoconjuntaentreoMseaFundaÇãooswaldcCruz(FloCRUz).será
coordenado por um Conselho Gestor, vinculado diretamente à SCTIEIMS.

Parágrafo único. O Conselho Gestor do PFPB terá a seguinte ccmposrção'

| - três representantes da SCTIE/MS. sendo um deles o Diretor do DAFiSCTIIMS. que o coordenará; e

il - três representantes indicados pela Presidência da FIOCRLjZ-

Art. 64. As atividades do PFPB seráo desenvolvidas de acordo com a L9LÚ]OESE dê 13 de 3oíl de 2004. pela

FIOCRUZ. por meio da Geíênciâ Técnica e da Gerêncra Admrnistrativa do PÍograma Farmácia Popular do Brasil e pelo

MS, por meio da SCTlgN.4S, sob a responsabilidade do DAF/SCTIã MS

Art. 65. Ao Conselho Gestor do Programa Farmácia PopulaÍ do Brasil compete:

I - aprovar anualmente o Plano de Metâs e o Plano de Desenvolvimento;

ll - aprovar ânualmente o Relatório de Gestáo do PFPB:

lll - monitorar a execução orçanientária e a movimentação financeira:

lV - acompanhar as propostas de convênios com inslituições públicas ou orivadas que visem apoiar o desenvolvimento do

PFPB,

V - aprovar o Manual Básico do PFPB;

Vl - orientâÍ e participar da ÍormulaÉo de indicadoÍes de resultados e do impacto do PFPB;

Vil - sugerir a habilitação de parceiros e a celebÍaçáo de convênios que se façam necessáías, não-previstas ou

contempladas nas normas e requisitos estabelecidos: e

Vill - propor o elenco de medicamentos e/ou correlatos. e definição do preço de dispensaçâo a ser disponibilizado pelo PFPB'

bvsíns.saude.gov.br/bvs/sêudelegis/gm/2011/pí0184-03-02-2011 . hlml 10112



ae/05/2c1-a N'linisiéric da saÚde

' Art. 66. A Gerência Técnica do Progran'la Farrnácia Popular do Brasii compete:

l.rnonitore.-aqUalidadedosserviçosprestadcspelasUridadesVincuiacasacPFPB]

il-ccordenarasaçôesdefor.naçãoecapacitaçâoderecUrsoshUmanosparaodesei]VolvimeniodaSatividades:

ll,-coordenarasaçõesdeatençãoedeinÍormaçãoaoUSUário,acsprofissionaisdesaúoeeacsparceircs

lV - oromover a avaliação permânente da lista de produtos e serviços disponibilizados; e

v - cocrdenar a elaboraçáo de manuais e procedimentos operacionais referentes a tooas as atividades téciicas e às açóes

dese4volvidas nas rarl']ácias

Art. 67. A GeÍência Administrativa dc Programa Fa'mácia Popular do Brasil cornpete

I - dar suporte à instatação e à manutenção de unidades Írediante a celebraçâo de convênios ou parcer;a entre o lvls a

FIOCRUZ e os l\,'lunicípios. os Éstados, o Dislrito Federal e lnstituiçoes:

ll - acompenhar e monilorar o gerenciamento das farmácias dc PFPB;

lll-partiojpardoplane]amentodeaqui§içâodeprodutosdereposiçãodeestcquesde.prcdutosoutrosinsumosmateriais.
equipamentos e contraiação de serviços Áecessários par-a implantação das unidades do PFPB;

lV - acompanhar os orocessos de logistica reÍereílles à guarda. ao transporte e à disiribuição de medicarnenios e correlatos

insumos diversos, maietiais e equipamentos das unidades do PFPB; e

V - aprovar os projetos das instalaçôes e áreas Íísicas das farmácias a serem implantadas peios Municípios' Estados' Distrito

Federal e entidades conveniadas, visando adequaÇão ao disposlo no Manual Básico do Programa Farmácia Popular do

Brasil.

Aít- 68, Ao DAF/SCTIE/MS compete

l- estabeleceÍ mecanismos de controle e monitoramento dã irnplementação, do desenvolvimento e dos resultados do PFPB; e

ll - supervisionar po!'meio de suas coordenações. as seguintes ações:

a) instruÇão dos processos administrativos de hâbilitação de Municípios, Estados e Distrito Federal e pela celebração de

convênios com as instituiçÔes autorizada§;

b)instruçãodosprocessosadministrativosdehabilitaÉodeempresasparceiras.nostermosdestaPortaria:

c) emis§âo dos pareceres sobre as solicltações üe habilltações de Munrciplos, Éstados e Disrrlto Fedeíal segundo

piocedimentos e critérios definidos no Manual Básico do PFPB:

d) emissão dos pareceres sobre as solicitações de celebraÉo de convênios com instituições autorizâdas, segundo

piocedimentos e critéÍios definidos no Manual Básico do PFPB; e

e) emissão dos pareceres sobre as solicitaçôes de credenciamento de empresas parceiras nos termos desla Portaria

AÍi.69.AsdespesasdecorrentesdasaÉesdesencadeadaspêtoConselhoGestordoProgramaFarmácia
Popular do Brâsil incidirão sobre as seguintes Açôes Programáticas:

I- 10.303.1293-7660.0001 - lmplantaÉo de Farmácias Popularês; e

ll- 10.303.1293.8415.0001 - Manutenção e Funcionamento das Farmácias Populares'

Art.70. As deÍiniçôes estratégicas, bem como as normas para adesão e manutenção do PFPB' instalação e

gestão àãs Unidades, àpasses de"recursos fundo a fundo, celebração de convênios, monitoramenlo, avaliâção e

iãniiore estao previstas no "Programa Farmácia Popular do Brasil - Manual Básico". disponível em

httpJ/$/vw.saude.gov.br no link Farmácia Popular.

CAPiTULO IV

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

ArL 71. Eventuais conflitos decorrentes da relação contÍatual Írmada no âmbito PFPB, náo resolvidos pela via

administrativa, serão dirimidos pela Justiçâ FedeÍalda i'Região, Circunscrição Judiciária do Disüito Federal-

Art. 72. A qualquer tempo, o estabelecimento poderá requerer por intermédio de oÍício com os dados da empresa,

assinado com firma reconhecida, a sua exclusão do PFPB, que se efetivará no prazo máximo de trinta dias

Art. 73. O MS manterá infoÍmaçóes e orientaçÔes sistemáticas sobre a opêração do PFPB em

http://www.saude.gov-br/aquitemÍarmaciapopular, em que constará inclusive a p.esenle Portaria e seus Anexos.

Art. 74. As
1293.10.303.'1293.

despêsas orçamentárias relativas a esta Poataria onerarão a Funcional Programática

Art.75. Esta portaria enlÍa em vígor na dala de sua publicação, Ílcando todas as unidades da'Rede Própria" e as

credenciadas no ,Aqui Tem Farmácia Pópular" obÍigadâs â praücar os preços de dispensaçao e os valoíes de referência

até 14 de fevereiÍo de 2011.
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.1_r3 dorar-sc de rede rógica c ic accsso a i'terner paia:rarsmissão úos iados vra

sistema info n:r al i zarli-i:

4. 1'i io: necer I iúas rcletÔ::l c;: ( :tiü l'r :lii r er'i^r't'r: r l'' iinltts);

4. 1 5 gerenc iar uaminlsttxiu ^lenie 
ca':a iirn:rácia irnplantada;

4.16 foroecer serviços de limpeza" segurãlça' manutenção predial e de

"qriPu*"ntot 
de informática'

CLÁUSTiI,A QUINTA' DOS ÀDI'I':\}IENTOS

o l:csente irls"nll',cniLa i\)celil':i: ''':::-l'.:'-r'i::L:lr':tt']'"..:::"::sjj'jllrrxj"Í1;

*;,i};lll,"'"r:u:,"*:"Tffi [1*u"l;;*1;9.x.^"";:j::ll::
ampliação a.c exlselc.t11..1".,í.^- 

"r,.r"ç* 
do seu objeto.

inreresse recíProcr'')' sendo vei

CLÁUSULA SEX'TA' DÀ GES'!.ÃO

Serào responsáveis pela gestão do presentc Ctrnvênb'pelo'Pa:?"F;-"Jãltffff'i:::

Saúde Emanoela Mana r<odrigucs <ie Sousa' e lela I l'uL

Can'alho - f)iretor 'ca**';oii';ao Programa Farmácia Pooular'

CL-ÁUSULA SE'TI}iLA . DOS RIJCU RSOS FI Ii Al\ (.I.-IiiOS

Us JOi}ves"lltes d:" uiio p:lr'": I:-r> -"'-S : 
jlogfii:l::l(:':\'{ trtci]I::cntúfii:s :nuais' OS

rccursos necessiuiu' ': 
t*"fui:t'' .'i-.-"""ot;i'-"1.r'lls at:r'idades Ínercntes ao presente

SUBCLÁU SULA ÚNICA ' O eventual reP asse de recursos Íinanceiros será efetuadoConvênio-

rnedialte a ceiebração de Coovênio de natureza Íinanceua, !lo , t"..o. da IN/STN n" 1'

.de 15 de jaoeiro de 199?, e demais iegislação correlata e Cas nonnas vigentes no

&listéric c.l S:iuie;
i.:.

ti,rndo :ros tefiros da



Poruria GtvÍl lvÍS n'" 2.587/20c4.
<io orçamento do Ntinisrério cla Saúde !qt€c6

programática <ias desPesas à conia

realizadas-

iannácias;

- .- -. CLÁUSTILA DECI}ÍA TERCEIRA
lcossrcr.ic. 'tc
':,

.._ rrr )

CLÁTTSULA OITAVA ' DOS tsENS E SERYIÇOS ADQUIRIDOS

8.1 A FIOCRUZ elaborará o colltl'3l'Ô ie comocato Cos bens a serern ceeidos para as

8 2 N a cata da conclusão. ou extinção med i a-rte 
1 "-lfY-::iJt::t#ti:'::H:*"d:

i,.,,, -**"r."ntes' eQuiPamento:.:':.:,-"i::'illi:,tãi?-17.;;'único e exclusivo

eln rlzio Jc's.. i:tt::"'::i-c:''tt' 

'"t"t o':"t"toti.,' i"'tl= ('iuu collsliJgrJtios ::ccr':ss'rir'-r§ 'i
c:itério. podcrão ser doa3Ôs ?cre l'ur-.,': -*i-;;.. -út::o e coincic.iente.

.ã",i,,-li"a" :" scrviços e ao a'-c::ii:: ':'''r' :'' ir:eres:e nur

CLÁIJSÜLA NONA - DÀ VIGÊNC]IÀ

O oresente Convênio rcrá.vigêncill e pariir da'Cara Cesua assinatura':rió 3I/12i2015'

noàenco ser alterado' *"o''iit 
"t'"t"tíüà'ão de Temro Acitivo' serc contudo' a.lterar

subsi:'-itiivarr:.:nlc o i'u obJclo

CLÁüSULA DÉCIM'{ - DA Rltt'ÂÇÀo El\lPltECrl icIA

O oessoal envolvido' a qualquer título' com a execuçãc do oresente Convênio' não terá

c o,n a F I o cRu Z'"1 
^ç'" -i'"?à:'" 

:' §i$ :: Jl*li i: ": ;::' :l:: :T Tã;fi:: :::

CLÁUSULA DÉCIN,IA PRIMEIIL! - DA IIESCISÃO E Di\ DENÚNCIÀ

O orescnie Co:tiênio pr;Ce:: s:t' :r-ii:teral:l::':e :"::::::'it" 
rle oieno d:reito' pela

FrocRuz, ,,o cirso de '""a ., ;;'1;tit,:;J::.ffi;,ii;'"ri;;il.;';*';i'; ;;
,,,:.'rcelaÇ3o. ju..:icial oLt d\trajui::ral' l"i:::,r *."'.* .i.,rL,n;irdo por quaisquer dos

in.rs c:usaJus 't .p*t i"t1'r... ,1. 

t 
i. *.,;:o i,i,,,..,,,t cic n:ú''uo acordo .corn

cun!çl'rdnies. :i-' ilaca- 
l,,On,o. ,*. a qualqucr 1eilrpc, eII]. razão Ca supen'eniêncla ce

n';:;l:::ilil:,ülllà',:;;;,"J"üi'"i"'i"riilc,t'inexeqüível

CLÁUSULÀ DECI\1À SEGU\DA - DA PI'RLICÀÇÃO

.'\ r-'iOLiir " :'ri'ii;t",i'- "!ii{ 'rr:r-::l:'-: ":::lrtla,-"':',;.s"ll"':-:J::i::;:§::H;
DiÍ:'riu oiicr:ri qil uluàÜ t- '',ã 

o" to di"s t' cc"rtar daquela dara'
devendo es1a. ocorrer no Pril:

DOS MEDICAMENTOS EM

,/.?

f rocs:c-;.<- |



\N: \
I í ! L'r: !arl:- - -._--
tt,. :. ) ->

J.-,"i.i<2\\

testemutüas rbaixo'

'a ^ r,1
.dc çllJ.t-â...-.

CLÁUSUL.{ DI::CT}T.À QUART'\ - DO FO}TO

Fica eruito o.r-'or: .: l.:i.3.,,,*'.Jl';.-11,"§'1.l,fi3::'::'"::i',.;**.,1 .H !t{x,
f;$Hl:,:""?:H:J-'::H *'"iiã"' a' comum acordo entre os convcnentes'

E. oor estz:'-'rr 'le accrdo' depois ie liJc e achado tu:lo^Tt'o prescnte Convênio foi

iawado em rl.ês vias a. ic'"rr ,:a"", Ji.rr... "=rrrua*, 
pclos ccnvenentes' na pressnça das

...'1 r,'-1 '
Pauio Eirtani G;ioclli;r t i-:Ira

Fundâção ()ss rrldo C ruz

Presidente

S de Souza

Jaru - RO

F el 1{uniciPal

'festemunhas:

2) Assülarura:
Nome:
ldentidade:

os medicamestos que constirucnr o ercnco cos disponibilizírveis pelo \a6era._-- ,

'smácia 
Popiilar rlo 

''^="'"llii'i*""fi" 

'ii":;;::.-:''.:..:,'lT.i':::li''."ill$lll 
'-

.tocuuenro fiscal quc ac::lptrl: tT--ij' ,; ;, 
-re.cbir]ento, pela guarda,

.esponsabilidai.' do ,"n't.oj;rJ,or?Jot-"" 
" 

."=r"."in.t".,ro ce custos, observadas

et,ndicionamento : :'"t)?ij:i";';;p;;;;;; 
" 

das cláusulas dcsiê insrun"ento'
as ciisposiçôes do Manual IJasIco qo rrt.tSrqrra ! "-- ---

suBcl.Áusul-A PRIMEIRÂ .i,ll.9l1Y,í;"o:l;:i;*Jx'",;'.tl;*"#;i::
iisporubitiizd:s en: cünsrsnaçao' 

;i_:;,i:;.';.:.-;;;."ni. notilt.a.ia pero pa.rícipe na

,rtiátio= "* contbrmidade -c
ibrma definiri,r Peia itOC'RUZ'

suBc-'Áusr:r A sriGUNDÀ - .) f.'.' .p.?l 
tTl?;ii.ültl'"1"ll,i.iTlL''..il

-;ãi;;;;;t ieverá ser. nctificaoa i::s'i t.tu it'rili J i r' \-,'

scrern ucacios Pclo Pzu.rtctPe'
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Ot-rcio n'. 670/5EMUSA/l 7 Jaru i RO, l9 de \laio de 201 ?.

Ao Gatrinetc,

Corn nossos cumprintc-ttttrs e homenagens cie estilo. vimos por meio desre

solicitar autorização para utilização do prédio destinado a Farmácia Popular do município. a

qual lbi adaptada para esta llnalidade. r'nas nunca entrou em funcionamento.

CONSIDERANDO tpre o I)rosranla l'amrácia Popular do Governo Federal lbi

lix'tlNTQ e o scu recurso serh rcpussudo rros nrunicípios. por meio do bloco da fàrmácia

básica têderal (Fundo a Fundol, para aquisição de nredicamentos pela SEMUS.{.

C()NSIDERANDO que a lrarmácia l)ásica Municipal já possui prédio próprio

rtir.. .lrfii):iiir(ilr\ Jir S--i(i.r'. i \'ll.l. - .l :i., l- '. -' i:.r:.:.' . ,t: -.-l l'-.'ii.-..i' ;, ' .'"

do Hospital \,lunicipal trito ntais scri utiii,'rt.|-' parit cste lim.

CONSIDERAND() qlre ,, ;,'rcriiL) €trl .lúestilo nuncfl lttncionou como f-lrlnáci'r

i)opuiat.,,'a ntaiS,lc 0i nttr.ls ç'ttcUnt|it-:e uç.\)!ül)iriu. rclr tl50 irilfh .i i.rJlliiiiilLli.iÇiu çri,L,iii.r.

Solicito por nr.'io dcste. ALTTORIZAÇÀO bem como A LEGALIDADE dc

utiliz-ar. aqt:cle pr'édio pala it.uplluttiição J.r ( .\ir. Cr-nÍril dc r\bxstec illlento Flrmacôrúico dit

Scc:-etaria Municipa! dc SaúCe .lc.l:rnr. :tljm de cc'ntralizar t organizar a colnpra e distribuição

tlc rledicamentos e insutttos medico-hospitalar do tlunicípio.

Ceno de sua especial atençâo. elevamos votos de estimas e consideraçõcs'

(

Tati:rne de
Srtrctri ria

Almgida l)orningues
\Iu n icipa I de Saírdc

A Secretaria Municipal de Gabinctc do I'rcl'eito - SECAI'

PREFEITU RA MUNICIPAL DE JARU
SECRETARIA M UNICIPAL DE SAUDE

Rua: Florianópoiis, 3C62'- Cêntro - Jaru/Ro
CEP: 76.890-ta.. - Csniatc: (69i 3521 - 2119

si..c:G- ;'..j rc.'3ov.cr
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PITEFEITT]RA !I.-..}itüPAL DE JARU
PROCLTRADORIA DO MUNICÍPIO DB JARU

PARECER ]URIDICO

PROCESSOT 1-111U2015

DESTINO: SEGAP

INTERESSADO: SECRETARIA N1U|'IICIPAL DE SAUDE

ASSUNTo:PRoGRAMAFARMACIAPoPULAR.REFoRMADoIMoVELPARA

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA. REFORMA EFETIVADA. PROGRAMA ETENTO'

UNLIZAÇÃO DO IMOVEL PARA IMPLANTAÇÃO DA CENTRAL DE ABASTECIMENTO

FARMACÊUNCO.

RELATORIO

Trata-sr dc procu-ssc n 1-i111'l2015 for'r!'ralizado para

instruir o convênio iirmado co.rr a F,ilaaçáo os,/,'alco Ciuz para i'eÍorína co lmovel onde

seria instalada a Farmácia Popular neste município'

O programa inclui, dentre outros objetos' o repasse de

recursos para reforma de imóvels para implantação da unidade própria da Farmácia

popular nos municípios, aleíx cla fcrnecimenio de medicamentos que atenderiarn a

populaÇão local.

f96f6r.n1a se'rerifica dos autos' os recursos repassados Dara

a reforma do lmóvel foram devidamente utilizadcs, a obra ocorreu conforme

docurnentcs dos autcs, inclusive cli-.. r lermo Cie recebimento (fl. 420) e OS pagamentos

CieLii.rilLls.

Os autos retornam a esta Procui'adoria tendo em vista a

manifestação da Secretária Municipal oe Saúde, lnserta no Ofício n' 670/SEMUSA/17'

onde informa que C Progi-ama Farmácia P0pular não entrou em funcionamento no

Rua Raimundo Cantaúede n. 108 Setor 2 - JarúRO

CEP: 76.890-(i00 - Contâto: (69) 3521 - 1384
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rREFE ITuRA MuNICT"--AL)1 f5y^,-,,'(í.ffS"'
PROCURADORIA DO MI.JNICÍTTO »N JARU -

município de Jaru, a, upa'ui. Oã 
"passe 

ios valores e consequente reforma do imóvel

cedido pelo município, o programa veio a ser extinto pelo Governo Federal em

agosto/2O17, sendo que a partir de então os repasses serão efetuados diretamente à

gestão municipal para aQuisição dos medicamentos'

InÍormaaindaqUeafarmáciabásicaoomunlclplol]ápossui

prédio próprio e encontra-se funcionandc normalmente' não havendo necessidade de

utilização de outra edificação para o mesmo fim'

Requer, poÍtanto, autorização do chefe do executtvo para

utilizaçãodoimóveiquefoirefornladoccmrecursosdogovernofederalparaoutra

finalidade, qual seja, a implantaçãc do Centro de Abastecimento Farmacêutico - CAF'

Eis o relatório.

DA FUNDAMENTAçÃO

1 .--: ri<i.r-:i1 ie!r: O Cever de ObServar OS PrinCípiOS

oaAdministraÇãoPúblicapreconlzadosnaConstituiçãoFeceralquedispõe:

Art. 37. A administração púbtica direta e indireta de

gualquer dos Poderes da tlnião' dos Estados' do

Distrito Federa! e dos Municipios obedecerá aos

orincíoios de teoatidade' impessoatidade' moralidade'

DLt:,ciJeic: clmànoa i -:

Ncta-se a necessária vinculação de todos os atos da

Administraçãoaosprincípiosconstitucionais,doqualsedestacaparaocasopresenteo

cla LEGALIDADE.

Acc:-ca Ca lrlaléria ern qirestão - Drograma Farmácia

i'--.;-rL 6' 5g 8'aSll,: rlcsr:-:'ir ': :'r l "': ':::4': l'::':il; Ft'ieral n 5'090i2004 Aue

regulamentou a Lei 10.858/2004, estabelecendo que

"Art, 7o. Fica instituído o Programa "Farmácia

Popular do Brasil", gue visa a disponibilização de

nredicdmentos, nos terrnos da Lei no 70'858' de 13

de abrt! de 2oo4t em municípios e regiões do

território nacional,"

Firmado o convênio entre a FIOCRUZ e o município de

Rua Raimundo Cantanhede n' I 080-Setor2-Jan:/RO
CIlt']: ?6.ti!)0-Ú00--Contaio: (69) 3521 - 1384
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rnocuntíoRra Do MUNICÍpto uB JARU 
ourar ifl

laru, a obra foi realizada t t"'üug" pãta implantação da unidade da Farmácia Po' 
lli

no município. :i
Ocorre que, por motivos não expostos nos autos' t .iii

programa não entrou em funcionamento' vincjo a notícia de sua extinção no ano de 
i,.1!
,.i!

20t7. :it

Porém, em que pese não ter havido o início das iil
r;l

atividades,osValoresrepassadospeloconvênioforamdevidamenteutilizadoseoimóvelii

encontra-se inutilizadc Dara outra: 3ii 'ioaces aguardando nova cestinaÇão 
,iii

De acordo com comunicação encaminhada às unidacies 
iil

própr-iasdaFarrnáciaPopularespalhadaspeloterritórionacional,emdecisãoproferidai.

noâmbitodaComissãolntergestoresTripaftite(CIT)realizadaem30/03/2017,com,.

representanteSdosgestoreseStac.JeiS,muniC1pal5eGovernoFederal,ficoudecid!do

pelo fin': do repasse às unioades ca Rede Própria do Programa Farmácia Popular do

Br-asir, bern corno o fim da cperacion arrzação das unidades pera Furdação os'Iardo Cruz

(FiocRUz).

Esclarece ainda que o saldo remanescente de

medicamentospoderáserdoadcparacistribuiçãcgr.atuitanaAtençãoBásicado

municípioeomobiliárioeequipamentospoderãoserutilizadosconíormeinteresseco

)arceiro, devendo ser forrnalizada a doação pela Fiocruz'

Ocorre que, no presente caso, sequer o programa entrou

em funcionamento, não existinCc saldo remanescente de meciicamentos tampouco

mobiliárioeequipamentosaSeremdestinados,limitando.Setãosomenteàreformado

eciificic para implantação do programa'

Â '. ,: -. -r,l:. ,-Írl :lri']i.r ' 
i';lclo no Site do Governo

Federal, denominado Poftal da Saúde, fica esclarecldo que

"Comunicamos que, a partir de agosto/2017' o

l'"linistério da ,aúde cofleçou a repassar as verbas

das unidades próprias do Programa Farmácia

Poputar aos municipios para gue T0oo/o desse

recur§o §eia destinado à compra de fiedicamentos

Para a PoPulaçáo'

Rua Raimundo Cantanhcde n. 1080, Setor 2 - Jaru/RO

CEP: 76.8S0-000 - Contato: (69) 352i - 1384
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PREI.-EITTJRA MTJNICIPAL DE JARU

PROCU RADORIA DO MUNICÍPIO DE JARU
Em função dessa decisão, gradualmen te as unidades

da Rede PróPria estão sendo desabilita das, sendo

finalizado o rePasse de manutenção às unidades a

partir dessa data'
5

DartíciDe'
A aÇão tem o obietivo de amptiar a oferta efetiva de

insumos farmacêjuticos Para o tratamento de
';;;à" 

como diabeteq niryrtenlal ;- y'I?:,f'
-"n^pto, 

nas unidades de saúde de todo o Pats'

Asslnl, n! tocante ac objeto do questionamento' não há

óbicequantoàutilizaçãodoespaçoflsicoparaoutradestinação,atéporqueoimóveie

depropriedadedomunicípioefoicedidocomafinalidadedeimplantaroprograma.Se

tal não entrou em funcionamento' e mais' foi extinto' não há porque se manter a

edificação sem utilização em razão de ter sido reformado com recursos federais'

Claro está nas comunicações encaminhadas que os

medicamentos e mobiliário tamoém serranr destinados ac rnunicípio' firmados os

respectivos termos, de Íornia que :tàu serie 
'liferentÉ 

em telação ao espaço físico'

lmportante mencionar que o interesse público deve

iortear as decisões a Serem tsn':i'as ,.ministrativamente e' certamente' manter uma

edificação devidamente refcrnraJa e p!-cnta para utiilzação sem füncionamento'

certamente caminha na direção contrária ao interesse público'

Tendo sido extinto o programa Farmácia Popular do

Brasil e já estando esclarecido que o Governo Federal repassará as verbas oriundas do

programa dlretamente às Secretarias ce Saúde para aquisição dos medicamentos' não

ná cuaiquer objeção quanto à uiilização do imóvel para cutra finalidade que atenda ao

{

ov.br /inder'php/o'mrnrsteÍro/p
iba-oôde-encontrar-as-unidade

s-da-rede-propria-do-programa'

ce:sc em 29/8/2017
Íincipal//leia-mais-o-ministerio/345-

a, --

c,,i.br/index.PlrP/cidadao/P rincipal/agencia-saude/28642-novd

por-ano-recurso-Para-of er ta'de-m ed icâ m entos' Acesso em

Rua Raimu ndo Cantauhede n.1080.Setor2 -JarwRO

CEir: 7à.sso-ooo - co,lrato: (69) 3521 - 1384
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PITEFEITTIITA \IUNICIPAL DE JAIIU
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE JARU

rnteresse Público.

In casu, fica ainda mais respaldada a Administração

Municipal pois, segundo informações da secretária Municipal de saúde, será instaladc

no prédio a central de Abastecimento Farmacêutico, o que, de maneira ampla, atenderá

ao mesmo propósito anteriormente planejado'

coNcLUsÃo
Em análise aos fundamentos de fato e de direito retro

apontados, é o presente para expressar o entendimento desta Procuradoria nO sentido

ce opinar pela legalidade do aproveitamento da edificação para a finalidade

a que se propõe, ou seja, instalação da central de Abastecimento Farmacêutico, não

inccrrendo em ilicitude a utilização pelo fato de haverem sido utilizados recursos federais

na reforma do prédio, conforme fundamentação acima esposada'

Reforça-se que este parecer tem cunho opinativo,

devendo a autoridade competente, sempre pautado na supremacia interesse público e

"cs princÍpios administrativos quÊ regem a matéria, Lomar a decisão que entender

Este parecer é composto por 5 (cinco) laudas todas

':bricadas pelo Diretor lurídico que este subscreve'

S.1,1.i. Este é o Parecer,

laru - RO, 29 de agosto de 7017.

l:--:,
RODRIGO VENTURELLE DE BRITO

DiREII'T] CIVIL E ADMINISTRAÍIVO
CAB RO 7O3I

+
R 

" 
Raimundo Cantaúede n. 1080. Setor 2 - JarurRO

CEP: 76.890-000 - Contato: (69) 3521 - 1384



Processo: 1-111112015

lnteressada: SEMUSA

Assunto: Utilização de lmovel

DESPACHO

JOÃO GONçA SILVA JUNIOR
Ii

oPrefeit lpa Ide Jaru

I

ConsiderandoaComunicaçãolnternano6T0/SEMUSN2017'Íl'447'a
qual solicita autorização para utilização do imóvel que era destinado a Íarmácia

popular do Município para a implantaçáo do CAF- Central de Abastecimento

farmacêutico da Secretaria Municipal de Jaru;

Considerando parecer lurídico exarado as Íls 4481452' o qual opina

pela legalidade do aproveitamento da ediÍicação para a finalidade a que se propõe'

AUTOÀIZo o pedido pleiteado pela secretária de saúde, conforme objeto constante

na Comunicação lnterna supramencionada'

Jaru, 29 de agosto de 20'17'

^.j/tr tt

i/



Banco Co Bra:il,.
https J./aapj.bb-con1.bri aapj/homeV2 bb?tokenSessao= j0ôazó /co /ee4

G333021133536030022
02l/011201911:46:03

Coasultas - lnvestimêntos Fundos - Meosâl

Cliente
1401,X
3650+2 PM /JARU .FNSFARPOP

DEZEMBRO/20I8

S PUBLICO SUPREMO - CNPJS PUBLICO SUPREMO

30í1/201S saLoo ANÍERIOR

3rx212018 STALOO ATUAL

10.c14.06

10 031,ô6

2 7§8.825362

2 768.8253ô2 2 7tr.8253ô2

SALOC
10.014.06
0,00
0.00
17,60
0.00
0.00
17,60
10.031,6ô

APLiCAÇôES (*)
RÊSGAÍES C)
RENDIMENTO BRUÍO (')
IMPOSiODE RENOA (.)

RENijTMEÀtro Lieuroo
SALDO AIUAL =

Valor da Cota
6719503

3.623A7372731112t2014

Rentabilidade
0.1756
2.2723
2-2723

óE altúE!DA
i.ansaçao êretuâda com sucesso

Sêrviço de Atendimento ao Con$midoÍ - SAC O80O 729 0722 Ouvióohâ EB 0a00 729 567E

Paía dêfioenie§ al]ditivos C€0! 729 m88

I ol I

02101/2019 09:'
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
RUA FLORANÓPOLIS. 3062

04.279.23Ei OOO3-10 Exercicio: 2011

Extrato Bancário do Pêriodo dê 01 10112011 ale 3111212011 Página í

Banco

Conta

001 Banco do Brasil S.A.

36509-2 - lnc.Prog.Fam.PoP BB 36509-2 - lnc.Prog.Fam.Pop (CS)

Nlanc Dtlan Ordem Cheque Histórico De5ito Créditc Saldo

SaldoAnteÍior...

05403

168'18

12tO5t2011

3011212011

oc 01146

oc 03543

Íransf. Financeira Recebida

Transi Financeira Rec€bida

0,00

0,00

50.000,00

6.093.99

00

99

50.000.

56.093,

Total . . 0.00 56.093,99

Saldo Atual . .
56,093,99

Total GeÍal . . 0,00 56.093,99

0,00:.-


